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RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso analisa as ameaças e oportunidades para a 

Força Naval brasileira no Atlântico Sul em um contexto pós-Guerra Fria, com foco no período 

de 1990 até a atualidade. O objetivo geral da pesquisa é avaliar as implicações das 

transformações geopolíticas, dos desafios de segurança marítima, das oportunidades de 

cooperação internacional e das mudanças climáticas para a Força Naval brasileira. Para isso, 

os objetivos específicos incluem: identificar transformações geopolíticas significativas, 

examinar desafios e ameaças não convencionais, analisar oportunidades de cooperação e 

avaliar o impacto das mudanças climáticas na região. Justifica-se esta pesquisa pela crescente 

importância estratégica do Atlântico Sul devido a mudanças geopolíticas e desafios 

ambientais globais. Com o aumento da relevância regional, uma compreensão aprofundada 

das dinâmicas de segurança marítima é essencial para o planejamento estratégico da Força 

Naval. A metodologia utilizada é qualitativa, com revisão bibliográfica integrando dados de 

estudos geopolíticos, segurança marítima e defesa. A pesquisa qualitativa permite uma análise 

detalhada das experiências humanas e das interações sociais que impactam a segurança na 

região. Na teoria, a pesquisa baseia-se em conceitos de poder e segurança internacional, 

abordando os efeitos da bipolaridade global pós-Guerra Fria no Atlântico Sul. 

Transformações como o conceito de "Amazônia Azul" fundamentam a análise das novas 

estratégias da Força Naval. Os resultados indicam que as principais ameaças à segurança 

marítima incluem pirataria, tráfico de drogas e terrorismo marítimo. Em resposta, a Força 

Naval brasileira tem modernizado sua frota e participado de cooperações internacionais que 

fortalecem a segurança regional. Além disso, a exploração de recursos naturais, a proteção da 

biodiversidade e a colaboração sob tratados como a ZOPACAS são oportunidades destacadas 

para o desenvolvimento econômico.  

 

Palavras-chave: Segurança marítima; Força Naval Brasileira; Cooperação internacional; 

Desenvolvimento econômico. 

 

 

 

 

 

 



	 5	

ABSTRACT  

 

The present thesis analyzes the threats and opportunities for the Brazilian Navy in the South 

Atlantic in a post-Cold War context, focusing on the period from 1990 to the present. The 

general objective of the research is to assess the implications of geopolitical transformations, 

maritime security challenges, opportunities for international cooperation, and climate change 

for the Brazilian Navy. To achieve this, the specific objectives include: identifying significant 

geopolitical transformations, examining unconventional challenges and threats, analyzing 

cooperation opportunities, and evaluating the impact of climate change in the region. This 

research is justified by the growing strategic importance of the South Atlantic due to 

geopolitical changes and global environmental challenges. With the increasing regional 

relevance, a deep understanding of maritime security dynamics is essential for the strategic 

planning of the Navy. The methodology used is qualitative, with a literature review 

integrating data from geopolitical studies, maritime security, and defense. Qualitative research 

allows for a detailed analysis of human experiences and social interactions that impact 

security in the region. Theoretically, the research is based on concepts of power and 

international security, addressing the effects of post-Cold War global bipolarity in the South 

Atlantic. Transformations such as the concept of the "Blue Amazon" underpin the analysis of 

the Navy's new strategies. The results indicate that the main threats to maritime security 

include piracy, drug trafficking, and maritime terrorism. In response, the Brazilian Navy has 

modernized its fleet and engaged in international cooperation efforts that strengthen regional 

security. Additionally, resource exploration, biodiversity protection, and collaboration under 

treaties such as ZOPACAS are highlighted as opportunities for economic development. 

 

Keywords: Maritime security; Naval modernization; International cooperation; Climate 

changes. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objeto de estudo desta pesquisa concentra-se nas ameaças e oportunidades que 

emergem no Atlântico Sul para a Força Naval brasileira no contexto pós-Guerra Fria, 

marcando um período que inicia nos primeiros anos da década de 1990 e se estende até a 

atualidade. Esse recorte temporal é essencial para compreender as mudanças geopolíticas e 

estratégicas significativas que ocorreram após o fim da bipolaridade global, assim como para 

analisar os desenvolvimentos recentes que influenciam a segurança marítima e a defesa na 

região.  

A pesquisa enfoca especificamente o Atlântico Sul, uma área de crescente importância 

estratégica para o Brasil, abrangendo questões relacionadas à segurança marítima, rotas de 

navegação essenciais, áreas ricas em recursos naturais e a influência geopolítica brasileira. 

Além disso, embora o foco principal esteja nas análises geopolíticas e estratégicas, uma 

dimensão de estratificação social é explorada ao considerar como diferentes segmentos dentro 

do Brasil e dos países do entorno do Atlântico Sul percebem e são impactados pelas 

dinâmicas regionais, incluindo aspectos como o impacto sobre comunidades costeiras e a 

participação feminina nas forças navais. 

A investigação se debruça sobre temas críticos como as novas dinâmicas de poder 

internacional na região, as ameaças à segurança marítima como pirataria e tráfico ilícito, a 

necessidade de fortalecimento das capacidades navais brasileiras frente aos desafios 

emergentes e as potencialidades de ampliação da influência do Brasil através de cooperações 

internacionais e exercícios militares conjuntos. Este enfoque permite uma análise abrangente 

e detalhada das complexidades que envolvem o posicionamento e a atuação da Força Naval 

brasileira no cenário internacional contemporâneo do Atlântico Sul. 

O objetivo geral desta pesquisa é avaliar as implicações das transformações 

geopolíticas, dos desafios de segurança marítima, das oportunidades de cooperação 

internacional e do impacto das mudanças climáticas para a Força Naval brasileira no Atlântico 

Sul pós-Guerra Fria. Já os objetivos específicos compreendem em:  

 

• Identificar as principais transformações geopolíticas no Atlântico Sul após a Guerra 

Fria e seu impacto na estratégia de segurança e defesa da Força Naval brasileira;  

• Examinar os desafios de segurança marítima e as ameaças não convencionais 

enfrentadas pela Força Naval brasileira no Atlântico Sul, destacando as medidas 

adotadas para mitigar tais riscos. 
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• Analisar as oportunidades para cooperação internacional e desenvolvimento de 

capacidades que possam fortalecer a Força Naval brasileira, considerando o contexto 

de segurança no Atlântico Sul pós-Guerra Fria. 

• Avaliar o impacto das mudanças climáticas no Atlântico Sul e suas consequências 

para a segurança marítima e a operacionalidade da Força Naval brasileira, incluindo 

iniciativas para a proteção do meio ambiente marinho. 

 

A pesquisa que aqui se apresenta é de fundamental importância, dado o contexto de 

mudanças geopolíticas significativas e os crescentes desafios ambientais globais. No período 

subsequente ao fim da Guerra Fria, a reconfiguração do poder global e regional, juntamente 

com o avanço das mudanças climáticas, tem implicações diretas para a segurança marítima e a 

projeção de poder naval do Brasil. Entender essas dinâmicas é crucial para o planejamento 

estratégico e operacional da Força Naval, bem como para a formulação de políticas de defesa 

e segurança marítima que sejam eficazes e sustentáveis. Além disso, a análise das 

oportunidades de cooperação internacional oferece caminhos para o fortalecimento das 

capacidades da Força Naval brasileira, permitindo uma melhor gestão das ameaças e a 

promoção da estabilidade regional no Atlântico Sul. 

A necessidade de proteger o meio ambiente marinho adiciona outra camada de 

complexidade à segurança e estratégia naval. As mudanças climáticas, com seus efeitos sobre 

o aumento da frequência de eventos climáticos extremos e a elevação do nível do mar, exigem 

uma adaptação das operações navais e uma conscientização sobre a sustentabilidade. Isso 

implica não apenas em desafios, mas também em oportunidades para a Força Naval brasileira 

liderar iniciativas de proteção ambiental e contribuir para a conservação da biodiversidade 

marinha. A integração dessas questões ambientais nas estratégias de defesa e segurança é 

essencial para garantir uma atuação responsável e efetiva no Atlântico Sul, alinhada com os 

objetivos globais de desenvolvimento sustentável. 

Portanto, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de uma compreensão aprofundada 

das múltiplas dimensões que afetam a segurança marítima e a atuação da Força Naval 

brasileira no contexto atual. A elaboração de uma análise detalhada sobre as ameaças e 

oportunidades existentes no Atlântico Sul permitirá ao Brasil posicionar-se estrategicamente 

diante dos desafios contemporâneos, maximizando sua influência regional e contribuindo para 

a construção de um ambiente marítimo mais seguro e sustentável. Assim, o estudo não apenas 

enriquece o debate acadêmico sobre defesa e segurança marítima, mas também oferece 
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subsídios valiosos para tomadores de decisão na elaboração de políticas públicas coerentes 

com as realidades geopolíticas e ambientais do século XXI. 

Para Santos e Morosini (2021), a metodologia científica qualitativa desempenha um 

papel fundamental na compreensão profunda das experiências humanas, comportamentos e as 

interações sociais dentro de contextos específicos. Diferente da metodologia quantitativa, que 

busca quantificar os fenômenos através de números e estatísticas, a abordagem qualitativa se 

concentra na análise de dados não numéricos, como entrevistas, observações, documentos e 

imagens, para extrair significados e padrões. Este tipo de metodologia é especialmente valioso 

em áreas de estudo como a sociologia, psicologia, antropologia e educação, onde a 

complexidade dos fenômenos humanos e sociais não pode ser plenamente capturada por meio 

de medidas quantitativas. Ao empregar métodos como estudos de caso, etnografia ou análise 

de conteúdo, a pesquisa qualitativa permite uma compreensão mais rica e detalhada dos 

contextos estudados, revelando as nuances e a diversidade de experiências humanas. 

Segundo Lunetta e Guerra (2023), integrar a metodologia científica qualitativa com a revisão 

bibliográfica pode enriquecer significativamente a pesquisa, combinando a profundidade e 

contextualização das abordagens qualitativas com a ampla visão proporcionada pela análise 

da literatura existente. Ao fazer isso, os pesquisadores são capazes de situar seus estudos 

dentro do espectro mais amplo do conhecimento científico, estabelecendo conexões entre suas 

descobertas e as contribuições teóricas e empíricas anteriores. Essa sinergia metodológica 

permite não apenas uma compreensão aprofundada dos fenômenos estudados, mas também 

facilita a identificação de novas direções para a pesquisa, promovendo a inovação e a 

expansão do conhecimento dentro das disciplinas científicas. Dessa forma, a combinação 

dessas metodologias evidencia a natureza da pesquisa científica, na qual a interação entre 

diferentes abordagens metodológicas contribui para um entendimento mais holístico e 

integrado dos fenômenos em estudo.  

O primeiro capítulo aborda o impacto das transformações geopolíticas globais pós-

Guerra Fria no Atlântico Sul, destacando o surgimento de novos atores e relações 

diplomáticas, e como essas mudanças influenciaram a política de defesa e segurança na 

região. Já no segundo, destaca-se os desafios da segurança marítima no Atlântico Sul, como 

pirataria, tráfico de drogas e cibersegurança, enfatizando a necessidade de patrulhas navais, 

cooperação internacional e regulamentação para proteger rotas de navegação e recursos 

marinhos. O terceiro explora sobre a cooperação internacional no Atlântico Sul, por meio de 

acordos como a ZOPACAS e o Tratado de Segurança Marítima do Golfo da Guiné, que 

fortalece a segurança marítima e as capacidades navais, com ênfase em exercícios conjuntos e 
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parcerias com a ONU e a OTAN, além do desenvolvimento da Força Naval brasileira através 

de colaborações com a França e os EUA. No último, o estudo trata sobre a Força Naval 

Brasileira estar evoluindo sua doutrina e planejamento estratégico, inicialmente focada na 

defesa costeira, para uma postura que prioriza a proteção de recursos marítimos e projeção de 

poder, investindo em submarinos nucleares, modernização da frota, tecnologias avançadas de 

vigilância e ciberdefesa, além de capacitação contínua do pessoal e cooperação internacional 

em treinamentos. 
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1 TRANSFORMAÇÕES GEOPOLÍTICAS NO ATLÂNTICO SUL PÓS-

GUERRA FRIA 

 

Este capítulo trata das transformações geopolíticas no Atlântico Sul pós-Guerra Fria 

aborda inicialmente as mudanças na geopolítica global que ocorreram após o fim da Guerra 

Fria e como essas alterações impactaram a região. Em seguida, analisa a evolução das 

relações diplomáticas, tanto bilaterais quanto multilaterais, entre os países do Atlântico Sul, 

destacando como essas relações influenciaram a estratégia de defesa regional. O estudo 

também identifica os novos atores geopolíticos, tanto regionais quanto extra-regionais, que 

emergiram na área, discutindo suas implicações para a segurança regional. Por fim, a revisão 

examina as mudanças nas políticas de defesa e segurança adotadas pelos países do Atlântico 

Sul, com especial atenção às adaptações feitas pela Força Naval brasileira para responder aos 

novos desafios e oportunidades apresentados no cenário pós-Guerra Fria. 

 

 

1.1 O fim da Guerra Fria  

 

O término da Guerra Fria marcou uma transformação significativa na geopolítica 

global, redefinindo alianças, influências e estratégias militares em todo o mundo. Com a 

dissolução da União Soviética em 1991, o mundo testemunhou o fim do bipolarismo que 

caracterizava a ordem internacional, onde os Estados Unidos e a União Soviética disputavam 

a hegemonia global. Essa nova configuração política introduziu um período de unipolaridade, 

dominado pelos Estados Unidos, que passou a exercer uma influência preponderante em 

diversas regiões, incluindo o Atlântico Sul (Santos; Morosini, 2021). 

O Atlântico Sul, uma região historicamente marginalizada nas disputas das grandes 

potências, ganhou crescente relevância no cenário pós-Guerra Fria. A retirada do foco militar 

da competição EUA-URSS permitiu que os países da região explorassem mais livremente 

suas agendas de segurança e desenvolvimento. A mudança de foco geopolítico permitiu aos 

estados sul-americanos e africanos que compartilham o Atlântico Sul fortalecer suas relações 

bilaterais e multilaterais, promovendo uma cooperação regional mais intensa e diversificada 

(Santos; Morosini, 2021). 

O Brasil, como principal potência regional no Atlântico Sul, aproveitou a nova ordem 

mundial para ampliar sua influência e assertividade na região. As políticas de defesa brasileira 

passaram a enfatizar a importância do Atlântico Sul como área estratégica, tanto para a 
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segurança nacional quanto para o desenvolvimento econômico. O conceito de "Amazônia 

Azul" emergiu como uma extensão da soberania brasileira sobre os recursos marítimos, 

reforçando a necessidade de uma presença naval robusta para proteger esses interesses. As 

novas dinâmicas geopolíticas também trouxeram à tona a importância de lidar com ameaças 

não convencionais, como a pirataria, o tráfico de drogas e o terrorismo. Com a redução da 

tensão nuclear entre as superpotências, questões de segurança não-tradicionais ganharam 

destaque, exigindo uma reorientação das estratégias de defesa e segurança. No Atlântico Sul, 

essas ameaças requerem uma abordagem colaborativa e coordenada entre os estados costeiros, 

promovendo a cooperação em segurança marítima e a vigilância conjunta (Santos; Morosini, 

2021). 

Segundo Brancoli (2016), a ascensão de novos atores regionais e extra-regionais no 

Atlântico Sul modificou o equilíbrio de poder. Países como a China e a Índia, além de atores 

europeus, começaram a mostrar maior interesse na região, influenciados por suas 

necessidades energéticas e comerciais. Esse novo interesse colocou desafios e oportunidades 

para os países do Atlântico Sul, que precisam negociar suas posições e interesses em um 

cenário internacional mais complexo e interconectado. A nova ordem mundial também 

estimulou a formação de alianças e coalizões regionais, como a Zona de Paz e Cooperação do 

Atlântico Sul (ZOPACAS), que visa promover a paz, a segurança e a cooperação entre os 

países da região. Iniciativas como essa refletem um esforço coletivo para estabelecer um 

regime de segurança regional que possa responder eficazmente às ameaças e promover o 

desenvolvimento sustentável. 

A redefinição das políticas de defesa e segurança no pós-Guerra Fria levou a uma 

modernização das forças armadas e das capacidades navais dos países do Atlântico Sul. O 

Brasil, por exemplo, investiu significativamente na atualização de sua frota naval e no 

desenvolvimento de novas tecnologias de defesa, buscando garantir a soberania sobre suas 

águas territoriais e proteger seus interesses econômicos, particularmente na exploração de 

recursos naturais offshore. O impacto das mudanças geopolíticas no Atlântico Sul também se 

refletiu nas relações econômicas e comerciais. A globalização e a liberalização econômica 

facilitaram o aumento do comércio marítimo, tornando as rotas do Atlântico Sul vitais para o 

transporte de mercadorias e recursos naturais. Isso, por sua vez, reforçou a necessidade de 

segurança e estabilidade na região, essencial para a prosperidade econômica dos estados 

costeiros (Brancoli, 2016). 

A nova configuração geopolítica pós-Guerra Fria impulsionou um maior engajamento 

dos países do Atlântico Sul em fóruns internacionais e organizações multilaterais. A 
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participação ativa em organismos como a ONU e a União Africana permitiu aos estados da 

região influenciar decisões globais e promover seus interesses coletivos. Essa presença mais 

assertiva no cenário internacional é um reflexo da importância crescente do Atlântico Sul na 

nova ordem mundial. O fim da Guerra Fria e a subsequente nova ordem mundial redefiniram 

significativamente a geopolítica do Atlântico Sul. A região, anteriormente periférica nas 

disputas globais, passou a ocupar uma posição de destaque, impulsionada por interesses 

estratégicos, econômicos e de segurança (Brancoli, 2016). Essa transformação trouxe desafios 

e oportunidades, exigindo dos países do Atlântico Sul uma reavaliação de suas políticas e uma 

maior cooperação para garantir a estabilidade e o desenvolvimento sustentável na região. 

 

 

1.2 Relações bilaterais e multilaterais no Atlântico Sul 

 

A evolução das relações bilaterais e multilaterais no Atlântico Sul desde o fim da 

Guerra Fria tem sido marcada por uma série de dinâmicas complexas e interligadas, refletindo 

mudanças nas prioridades estratégicas e nos desafios de segurança dos países da região. O 

cenário pós-Guerra Fria permitiu uma reconfiguração das alianças e das estratégias 

diplomáticas, com os países do Atlântico Sul buscando fortalecer suas capacidades de defesa 

por meio de colaborações internacionais. Essas novas alianças e parcerias surgiram em 

resposta às transformações geopolíticas globais, levando os estados costeiros a repensarem 

suas abordagens em relação à segurança e ao desenvolvimento (Marques, 2023). 

A cooperação bilateral entre os países do Atlântico Sul tem desempenhado um papel 

crucial na construção de uma arquitetura de segurança regional mais robusta. Países como 

Brasil e Argentina, historicamente rivais, começaram a aprofundar suas relações diplomáticas, 

estabelecendo acordos de defesa e promovendo exercícios militares conjuntos. Essa 

cooperação bilateral não só melhorou a confiança mútua, mas também permitiu um uso mais 

eficiente dos recursos, ampliando a capacidade de resposta a ameaças comuns (Marques, 

2023). A parceria estratégica entre Brasil e África do Sul exemplifica essa tendência de 

fortalecer laços bilaterais em busca de objetivos comuns de segurança e desenvolvimento. 

Além das relações bilaterais, a formação de alianças multilaterais tem sido uma 

característica marcante no Atlântico Sul. A criação da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico 

Sul (ZOPACAS) em 1986, sob os auspícios das Nações Unidas, é um exemplo claro desse 

esforço. A ZOPACAS visa promover a paz, a segurança e a cooperação entre os países do 

Atlântico Sul, abordando questões como a proliferação de armas nucleares, a proteção 
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ambiental e o combate ao tráfico ilícito (Marques, 2023). Essa iniciativa multilaterial tem 

proporcionado uma plataforma para o diálogo e a colaboração, contribuindo para a 

estabilidade regional. 

A dinâmica das relações multilaterais também se reflete na crescente participação dos 

países do Atlântico Sul em exercícios militares conjuntos organizados por entidades 

internacionais. Essas atividades são fundamentais para a interoperabilidade das forças 

armadas e para a troca de conhecimentos e experiências. O aumento da participação em 

missões de paz da ONU por países do Atlântico Sul, como Brasil e Uruguai, ilustra a 

importância dessas colaborações para o desenvolvimento das capacidades militares e para a 

projeção de poder em um contexto global. Os impactos dessas relações bilaterais e 

multilaterais na estratégia de defesa dos países do Atlântico Sul são significativos. A 

cooperação internacional tem permitido a modernização das forças armadas, através da 

transferência de tecnologia e do acesso a equipamentos de ponta. Além disso, a partilha de 

informações de inteligência e a coordenação em operações de segurança marítima têm 

aumentado a eficácia das respostas às ameaças transnacionais, como a pirataria e o tráfico de 

drogas (Vidigal, 1993). A integração das políticas de defesa tem, portanto, fortalecido a 

capacidade de defesa coletiva dos países da região. 

No entanto, os desafios para a cooperação bilateral e multilateral no Atlântico Sul 

permanecem. As diferenças políticas e econômicas entre os países da região podem criar 

obstáculos para a integração plena das estratégias de defesa. Além disso, a influência de 

potências extra-regionais, como a China e os Estados Unidos, pode complicar as dinâmicas 

regionais, introduzindo elementos de competição geopolítica. A gestão dessas influências 

externas e a construção de uma visão comum para a segurança regional são desafios contínuos 

para os países do Atlântico Sul. A evolução das relações bilaterais e multilaterais no Atlântico 

Sul também tem implicações para a diplomacia econômica. O fortalecimento das relações 

diplomáticas facilita a criação de acordos comerciais e a promoção do desenvolvimento 

sustentável. A exploração dos recursos naturais marítimos, incluindo petróleo e pesca, é uma 

área de interesse comum que pode beneficiar de uma cooperação estreita. A diplomacia 

econômica, apoiada por relações de defesa sólidas, é fundamental para garantir a prosperidade 

econômica da região (Vidigal, 1993). 

Os esforços para promover a cooperação multilateral no Atlântico Sul são também 

impulsionados por preocupações ambientais. A proteção do meio ambiente marinho e a 

resposta às mudanças climáticas são prioridades que exigem uma abordagem coletiva. 

Iniciativas conjuntas para a preservação dos ecossistemas marinhos e para a mitigação dos 



	 15	

impactos das alterações climáticas reforçam a interdependência dos países da região e a 

necessidade de uma gestão colaborativa dos recursos. A evolução das relações bilaterais e 

multilaterais no Atlântico Sul desde o fim da Guerra Fria reflete uma busca contínua por 

segurança e desenvolvimento regional. A cooperação entre os países do Atlântico Sul, tanto 

bilateral quanto multilateralmente, tem sido essencial para enfrentar os desafios de segurança 

e aproveitar as oportunidades econômicas (Vidigal, 1993). Apesar das dificuldades, a 

construção de uma rede de alianças e parcerias robustas continua a ser uma prioridade 

estratégica para os países da região, contribuindo para a estabilidade e a prosperidade do 

Atlântico Sul. 

 

 

1.3 A ascensão de novos atores regionais e extra-regionais 

 

Segundo Corrêa (2019), a ascensão de novos atores regionais e extra-regionais no 

Atlântico Sul tem transformado profundamente a paisagem geopolítica da região. Nas últimas 

décadas, países como a China e a Índia, juntamente com a União Europeia, têm mostrado 

crescente interesse estratégico na área, motivados por interesses econômicos e geopolíticos. 

Este aumento de envolvimento por parte desses atores não tradicionais tem várias implicações 

para a segurança regional, demandando uma reavaliação das políticas de defesa e de 

cooperação entre os países costeiros do Atlântico Sul. A China, em particular, tem expandido 

significativamente sua presença no Atlântico Sul através de investimentos em infraestrutura e 

acordos comerciais. Este país asiático tem investido em portos, estradas e outras 

infraestruturas críticas, especialmente em países da África ocidental, como Angola e Nigéria. 

Além disso, a crescente presença da marinha chinesa na região, ostensivamente para proteger 

suas rotas comerciais e seus cidadãos, levanta preocupações sobre as ambições geopolíticas de 

Pequim e a possível militarização do Atlântico Sul. 

A Índia também tem emergido como um ator relevante na região, ainda que de forma 

mais modesta. Nova Délhi tem fortalecido suas relações com países da África ocidental e do 

Atlântico Sul por meio de assistência técnica e cooperação em segurança marítima. O 

interesse indiano na região é impulsionado pela necessidade de garantir rotas de navegação 

seguras e acesso a recursos naturais. A presença crescente da Índia, embora vista como menos 

assertiva que a da China, contribui para a complexidade do ambiente geopolítico. A União 

Europeia, por sua vez, tem buscado reforçar seus laços com países do Atlântico Sul através de 

acordos comerciais e iniciativas de segurança. Os estados-membros da UE têm interesse em 
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garantir a estabilidade da região, tanto para proteger suas rotas comerciais quanto para 

prevenir a disseminação de ameaças não convencionais, como a pirataria e o tráfico de drogas 

(Corrêa, 2019). A colaboração em missões de paz e o apoio ao desenvolvimento sustentável 

são elementos-chave da estratégia europeia para manter uma presença influente na área. 

Dentro do contexto regional, o Brasil se destaca como o principal ator geopolítico, 

promovendo ativamente a cooperação e a segurança no Atlântico Sul. O conceito de 

"Amazônia Azul" reflete a visão estratégica do Brasil sobre a importância do controle e da 

proteção de suas vastas áreas marítimas. Além disso, o Brasil tem buscado liderar iniciativas 

de cooperação regional, como a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS), 

que visa promover a paz e a segurança entre os países da região. A África do Sul também 

desempenha um papel crucial como ator regional, reforçando suas capacidades navais e 

promovendo a cooperação em segurança marítima com outros países africanos e com 

parceiros extra-regionais. A importância estratégica da África do Sul é evidente em sua 

liderança nas operações de segurança no Oceano Índico, que têm implicações diretas para a 

segurança no Atlântico Sul (Corrêa, 2019).  A colaboração com potências globais, como os 

Estados Unidos e a China, ilustra a posição estratégica da África do Sul no equilíbrio de poder 

regional. 

O interesse dos Estados Unidos no Atlântico Sul continua a ser significativo, embora 

menos ostensivo do que durante a Guerra Fria. Através do Comando Sul, os EUA têm 

mantido uma presença naval ativa na região, promovendo exercícios militares conjuntos e 

colaborando em questões de segurança marítima. A ênfase dos Estados Unidos está na 

manutenção da liberdade de navegação e na prevenção de atividades ilícitas, como o tráfico 

de drogas. Esta presença contínua sublinha a importância estratégica da região para 

Washington. A Rússia, embora menos ativa do que outros atores, tem mostrado sinais de 

interesse renovado no Atlântico Sul. A cooperação militar com países como Angola e a 

intensificação dos exercícios navais conjuntos refletem um desejo de Moscou de reafirmar sua 

influência global e de competir com outras potências, especialmente a China e os Estados 

Unidos (Alves; Coelho, 2022). A reentrada da Rússia na cena geopolítica do Atlântico Sul 

adiciona outra camada de complexidade ao equilíbrio de poder regional. 

Os países da região, enfrentando a entrada desses novos atores, têm de equilibrar 

cuidadosamente suas alianças e políticas. A crescente presença de potências extra-regionais 

traz tanto oportunidades quanto desafios, exigindo uma abordagem diplomática habilidosa 

para maximizar os benefícios econômicos e de segurança, ao mesmo tempo em que se mitiga 

o risco de dependência excessiva ou de conflito. A cooperação regional, por meio de 



	 17	

organizações como a ZOPACAS, é crucial para consolidar uma resposta unificada e eficaz às 

dinâmicas geopolíticas em evolução. A ascensão de novos atores regionais e extra-regionais 

no Atlântico Sul está reconfigurando a geopolítica da região. A presença crescente de 

potências como China, Índia, União Europeia e a renovada influência de atores como os 

Estados Unidos e a Rússia, desafia os países do Atlântico Sul a desenvolverem estratégias 

sofisticadas para garantir sua segurança e prosperidade (Alves; Coelho, 2022). A cooperação 

regional e a liderança de países-chave, como o Brasil e a África do Sul, serão fundamentais 

para navegar este cenário complexo e dinâmico. 

 

 

1.4 Mudanças nas políticas de defesa e segurança 

 

As mudanças nas políticas de defesa e segurança dos países do Atlântico Sul após a 

Guerra Fria refletem uma adaptação significativa às novas realidades geopolíticas e aos 

desafios emergentes. A dissolução da União Soviética e o fim da bipolaridade global exigiram 

uma reconfiguração estratégica, com os países da região ajustando suas políticas para lidar 

com ameaças não convencionais, a crescente importância dos recursos marítimos e a 

necessidade de cooperação internacional. Nesse contexto, a Força Naval brasileira 

desempenha um papel central, implementando reformas e modernizações que refletem as 

prioridades e necessidades contemporâneas (Filho, 2006). 

A transição da era da Guerra Fria para o período pós-bipolaridade trouxe à tona a 

importância de proteger os vastos recursos naturais do Atlântico Sul. Países como o Brasil 

passaram a valorizar suas zonas econômicas exclusivas, promovendo políticas que garantem a 

segurança das áreas de exploração de petróleo e gás, bem como a preservação da 

biodiversidade marinha. A Força Naval brasileira, em particular, tem focado na proteção da 

"Amazônia Azul", um conceito que destaca a importância estratégica dos recursos marítimos 

para a soberania e a economia nacional (Filho, 2006). 

A modernização das forças armadas, especialmente da marinha, tornou-se uma 

prioridade para os países do Atlântico Sul. O Brasil, por exemplo, investiu em programas de 

reequipamento naval, adquirindo submarinos, fragatas e embarcações de patrulha oceânica. 

Essas aquisições são parte de uma estratégia mais ampla para aumentar a capacidade de 

dissuasão e resposta rápida a ameaças marítimas, incluindo a pirataria, o tráfico de drogas e o 

terrorismo. A renovação da frota naval é fundamental para garantir a projeção de poder e a 

defesa dos interesses nacionais no Atlântico Sul. A cooperação internacional emergiu como 
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um componente crucial das políticas de defesa e segurança na região. Os países do Atlântico 

Sul têm participado de exercícios militares conjuntos e programas de treinamento com nações 

aliadas e organizações internacionais. A participação em missões de paz da ONU e em 

iniciativas regionais de segurança marítima exemplifica a abordagem colaborativa adotada 

para enfrentar desafios comuns (Filho, 2006). A Força Naval brasileira, por sua vez, tem sido 

um ator ativo nessas colaborações, promovendo parcerias que fortalecem suas capacidades 

operacionais e técnicas. 

A adaptação às ameaças não convencionais também é um aspecto central das novas 

políticas de defesa. A pirataria, o tráfico de drogas e o terrorismo marítimo representam 

desafios significativos que exigem uma resposta integrada e multifacetada. A Força Naval 

brasileira tem desenvolvido operações de patrulha e vigilância, utilizando tecnologias 

avançadas de monitoramento e inteligência para detectar e neutralizar atividades ilícitas. A 

cooperação com agências de segurança interna e parceiros internacionais é essencial para o 

sucesso dessas operações. A cibersegurança é outra área que ganhou destaque nas políticas de 

defesa do Atlântico Sul. A crescente dependência de sistemas digitais e a vulnerabilidade a 

ataques cibernéticos impõem novos desafios às forças armadas. A Força Naval brasileira tem 

investido em capacidades de defesa cibernética, implementando medidas de proteção e 

resiliência para garantir a segurança das infraestruturas críticas e das operações marítimas 

(Coelho et al., 2019). A integração de cibersegurança nas estratégias de defesa é vital para 

enfrentar as ameaças modernas. 

O aumento do nível do mar e os impactos das mudanças climáticas representam um 

desafio adicional para as políticas de defesa na região. As infraestruturas costeiras e as bases 

navais são particularmente vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas, exigindo 

adaptações nas estratégias de defesa e nos planos de contingência. A Força Naval brasileira 

tem incorporado considerações ambientais em suas operações, promovendo a sustentabilidade 

e a proteção dos ecossistemas marinhos como parte de sua missão de defesa. A integração das 

políticas de defesa com o desenvolvimento econômico é uma tendência crescente nos países 

do Atlântico Sul. A segurança marítima é vista como um facilitador do crescimento 

econômico, garantindo a segurança das rotas comerciais e a exploração sustentável dos 

recursos marinhos. A Força Naval brasileira tem desempenhado um papel ativo na proteção 

das atividades econômicas no mar, contribuindo para a estabilidade e a prosperidade da região 

(Coelho et al., 2019). 

A formação e o treinamento contínuo do pessoal naval são essenciais para a eficácia 

das novas políticas de defesa. O Brasil, reconhecendo a importância de uma força naval bem 
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treinada e preparada, tem investido em programas de capacitação e intercâmbio de 

conhecimento com outras marinhas. A educação militar e os exercícios conjuntos são 

fundamentais para desenvolver habilidades técnicas e operacionais, além de fomentar uma 

cultura de cooperação e profissionalismo. As adaptações nas políticas de defesa e segurança 

dos países do Atlântico Sul após a Guerra Fria refletem uma resposta abrangente às mudanças 

geopolíticas e aos desafios emergentes. A Força Naval brasileira, em particular, tem 

implementado uma série de reformas e modernizações que fortalecem sua capacidade de 

proteger os interesses nacionais e garantir a segurança regional (Coelho et al., 2019). A 

modernização da frota, a cooperação internacional, a adaptação às ameaças não 

convencionais, e a integração da defesa com o desenvolvimento econômico são pilares dessas 

novas políticas, assegurando uma resposta eficaz aos desafios do século XXI. 
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2 DESAFIOS DE SEGURANÇA MARÍTIMA NO ATLÂNTICO SUL 

 

A revisão sobre os desafios de segurança marítima no Atlântico Sul examina 

inicialmente as principais ameaças não convencionais, como pirataria, tráfico de drogas e 

terrorismo marítimo, que afetam a estabilidade da região. Em seguida, discute as estratégias e 

medidas adotadas para garantir a proteção das rotas de navegação, essenciais para o comércio 

e a energia. A revisão também aborda os desafios relacionados à segurança dos recursos 

marinhos, enfatizando a importância da preservação dos recursos naturais e da biodiversidade 

marinha. Além disso, avalia os riscos cibernéticos que ameaçam a segurança marítima e as 

medidas que a Força Naval brasileira tem implementado para mitigar essas ameaças, 

destacando a importância crescente da cibersegurança no contexto marítimo. 

 

 

2.1 Ameaças não convencionais 

 

As ameaças não convencionais representam desafios significativos para a segurança 

global, especialmente em regiões estratégicas como o Atlântico Sul. Diferentemente das 

ameaças tradicionais que envolvem conflitos entre estados-nação, essas ameaças emergem de 

atores não estatais e envolvem atividades ilícitas que podem desestabilizar economias e 

comprometer a segurança regional. Pirataria, tráfico de drogas e terrorismo marítimo são três 

das principais ameaças não convencionais que exigem respostas coordenadas e estratégias 

adaptativas (Filho, 2010).  

A pirataria tem sido uma preocupação crescente, particularmente em áreas como o 

Golfo da Guiné, onde ataques a navios comerciais e de pesca têm aumentado. Esses atos de 

pirataria não apenas ameaçam a segurança das tripulações, mas também perturbam as rotas 

comerciais vitais, resultando em significativas perdas econômicas. Os piratas, muitas vezes 

bem armados e organizados, utilizam táticas sofisticadas para sequestrar embarcações e exigir 

resgates. Esse fenômeno exige uma resposta multifacetada, incluindo patrulhas navais, 

cooperação internacional e o fortalecimento das capacidades de aplicação da lei marítima 

(Filho, 2010). 

O tráfico de drogas no Atlântico Sul é outra ameaça não convencional que tem 

implicações profundas para a segurança regional. As rotas marítimas são frequentemente 

utilizadas pelos traficantes para transportar grandes quantidades de entorpecentes da América 

Latina para a África Ocidental e, eventualmente, para a Europa e outros mercados. Essa 
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atividade ilícita não só alimenta a violência e a corrupção, mas também desestabiliza 

sociedades inteiras (Filho, 2010). As forças navais e as agências de aplicação da lei precisam 

trabalhar em conjunto para interceptar essas cargas, utilizando inteligência e tecnologia 

avançada para monitorar e intervir nas operações de tráfico. 

Para Santos (2004), o terrorismo marítimo, embora menos frequente do que a pirataria 

e o tráfico de drogas, representa uma ameaça potencialmente devastadora. Grupos extremistas 

podem usar embarcações para realizar ataques contra alvos marítimos ou costeiros, como 

navios de passageiros, instalações portuárias e infraestruturas críticas. Esses ataques podem 

causar grandes perdas humanas e materiais, além de gerar medo e incerteza. A prevenção do 

terrorismo marítimo requer uma vigilância constante, compartilhamento de inteligência e 

coordenação entre as forças de segurança naval e as autoridades civis. 

A resposta a essas ameaças não convencionais no Atlântico Sul envolve uma 

combinação de medidas preventivas e reativas. A prevenção inclui a implementação de 

políticas robustas de segurança marítima, a realização de patrulhas regulares e o uso de 

tecnologia avançada para monitoramento e detecção. Medidas reativas envolvem a capacidade 

de resposta rápida a incidentes, a realização de operações de interdição e a cooperação com 

parceiros internacionais para assegurar a justiça e a aplicação da lei. A cooperação 

internacional é crucial para enfrentar eficazmente essas ameaças. Nenhum país pode lidar 

sozinho com a pirataria, o tráfico de drogas ou o terrorismo marítimo, dado o caráter 

transnacional dessas atividades. A formação de alianças e parcerias, como as operações 

conjuntas e os exercícios militares multinacionais, é fundamental para fortalecer a capacidade 

de resposta coletiva. Organizações regionais e internacionais, como a Organização Marítima 

Internacional (OMI) e a Interpol, desempenham papéis vitais na facilitação da colaboração e 

no fornecimento de recursos e suporte técnico (Santos, 2004). 

Além da cooperação militar e policial, é essencial abordar as raízes econômicas e 

sociais dessas ameaças. A pobreza, a falta de oportunidades econômicas e a governança fraca 

são fatores que contribuem para a pirataria, o tráfico de drogas e o terrorismo. Investir em 

desenvolvimento econômico, educação e fortalecimento das instituições de governança pode 

ajudar a reduzir a atratividade dessas atividades ilícitas. Programas de desenvolvimento 

sustentável e iniciativas de criação de empregos são passos importantes para abordar as causas 

subjacentes das ameaças não convencionais. As tecnologias emergentes também 

desempenham um papel vital na luta contra essas ameaças. Sistemas de vigilância marítima, 

drones, satélites e tecnologias de informação e comunicação avançadas permitem um 

monitoramento mais eficaz e uma resposta mais rápida a incidentes (Santos, 2004). A 
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inovação tecnológica deve ser acompanhada de treinamento adequado para as forças de 

segurança e de protocolos claros para a utilização dessas ferramentas, garantindo que sejam 

usadas de maneira eficaz e ética. 

A análise e o compartilhamento de inteligência são componentes cruciais para a 

segurança marítima no Atlântico Sul. A coleta e a análise de dados sobre atividades suspeitas 

podem ajudar a antecipar e prevenir ataques e operações ilícitas. O estabelecimento de centros 

de coordenação de segurança marítima e a facilitação do intercâmbio de informações entre 

diferentes agências e países são essenciais para criar uma rede de segurança robusta e 

responsiva. É fundamental reconhecer que a adaptação das políticas de defesa e segurança às 

ameaças não convencionais é um processo contínuo. As ameaças evoluem e se adaptam às 

medidas de segurança existentes, exigindo uma constante reavaliação e atualização das 

estratégias (Brigola; Albuquerque, 2016). A resiliência das políticas de defesa reside na 

capacidade de se antecipar às mudanças e de implementar rapidamente novas abordagens e 

tecnologias para garantir a segurança e a estabilidade no Atlântico Sul. 

         

 

2.2 Proteção das rotas de navegação 

 

A proteção das rotas de navegação é um componente crítico para a segurança e 

estabilidade econômica global. As rotas marítimas são essenciais para o transporte de 

mercadorias e energia, constituindo a espinha dorsal do comércio internacional. A segurança 

dessas vias é fundamental não apenas para a economia global, mas também para a segurança 

nacional dos estados que dependem do comércio marítimo. A fim de garantir a segurança das 

rotas de navegação, diversas estratégias e medidas têm sido adotadas, envolvendo esforços 

multilaterais e avanços tecnológicos. Uma das principais estratégias para a proteção das rotas 

de navegação é a patrulha naval regular. Navios de guerra são destacados para áreas 

estratégicas para dissuadir atividades ilícitas, como pirataria e contrabando. Essas patrulhas 

não apenas demonstram presença militar, mas também respondem rapidamente a incidentes, 

assegurando a segurança das embarcações comerciais (Marques, 2023). A coordenação entre 

as marinhas de diferentes países é frequentemente necessária para cobrir vastas áreas 

oceânicas e garantir uma resposta eficaz. 

Os corredores de trânsito marítimo são outra medida adotada para aumentar a 

segurança das rotas de navegação. Esses corredores são áreas designadas onde o tráfego 

marítimo é concentrado e monitorado de perto. Ao agrupar navios em rotas específicas, as 
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forças navais e as autoridades de vigilância podem concentrar seus recursos em áreas mais 

restritas, facilitando a proteção e a intervenção rápida em caso de ameaça. Isso também 

permite a implementação de medidas de controle mais rigorosas e a verificação de 

embarcações. A utilização de tecnologias avançadas de monitoramento e vigilância é crucial 

para a segurança das rotas marítimas. Satélites, drones e sistemas de radar são empregados 

para rastrear a movimentação de navios em tempo real, permitindo a detecção precoce de 

atividades suspeitas. Sistemas de Identificação Automática (AIS) são obrigatórios para navios 

comerciais, transmitindo informações sobre a localização, velocidade e direção das 

embarcações, o que facilita a supervisão e a resposta a incidentes. A integração desses 

sistemas com centros de comando e controle é essencial para uma vigilância eficaz (Marques, 

2023). 

O fortalecimento das capacidades de resposta a emergências é outra área de foco. As 

forças navais e as agências de segurança marítima realizam exercícios regulares para treinar 

suas equipes em situações de crise, como ataques piratas ou acidentes ambientais. Esses 

exercícios simulam cenários realistas e permitem a avaliação das estratégias de resposta, 

garantindo que as forças estejam preparadas para agir de maneira rápida e eficiente. A 

cooperação internacional em exercícios conjuntos também é uma prática comum, 

promovendo a interoperabilidade entre diferentes forças. A segurança das infraestruturas 

portuárias e de apoio logístico também é fundamental para a proteção das rotas de navegação. 

Portos seguros e bem equipados garantem que as mercadorias possam ser carregadas e 

descarregadas com eficiência e sem interrupções. A implementação de medidas de segurança 

robustas, como inspeções rigorosas de carga, controle de acesso e sistemas de vigilância em 

portos, reduz o risco de atividades ilícitas e ataques (Santos; Morosini, 2021). A colaboração 

entre as autoridades portuárias e as agências de segurança é crucial para manter um ambiente 

portuário seguro. 

A cooperação internacional é vital para a segurança das rotas de navegação. Iniciativas 

multilaterais, como a Operação Atalanta da União Europeia no Oceano Índico e o esforço 

combinado das forças navais da OTAN, exemplificam a importância da colaboração global. 

Essas operações combinadas envolvem a partilha de inteligência, a coordenação de patrulhas 

e a condução de operações conjuntas para proteger as rotas marítimas. A diplomacia naval, 

que envolve a construção de parcerias e a realização de exercícios conjuntos, fortalece os 

laços entre nações e promove uma abordagem coordenada à segurança marítima. O 

desenvolvimento de capacidades de segurança marítima nos países costeiros é outra estratégia 

fundamental. Muitas vezes, países em desenvolvimento enfrentam desafios significativos na 
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proteção de suas águas territoriais devido à falta de recursos e de tecnologia. A assistência 

internacional, através de programas de capacitação e fornecimento de equipamentos, ajuda 

esses países a melhorar suas capacidades de vigilância e resposta. O fortalecimento das forças 

de segurança marítima locais contribui para uma rede de segurança mais abrangente e eficaz 

(Santos; Morosini, 2021). 

A implementação de normas e regulamentações internacionais também desempenha 

um papel crucial na proteção das rotas de navegação. Convenções como a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS) e os códigos de segurança da Organização 

Marítima Internacional (OMI) estabelecem padrões para a segurança e a proteção ambiental 

no transporte marítimo. O cumprimento dessas normas por parte dos estados e das empresas 

de navegação garante práticas seguras e responsáveis, contribuindo para a segurança geral das 

rotas de navegação. A segurança das rotas de navegação depende de uma abordagem 

integrada e multifacetada que envolve patrulhas navais, tecnologia avançada, cooperação 

internacional e desenvolvimento de capacidades locais (Santos; Morosini, 2021). A proteção 

dessas rotas é essencial não apenas para a segurança econômica, mas também para a 

estabilidade global. As ameaças continuam a evoluir, e a capacidade de adaptação e inovação 

nas estratégias de segurança marítima é fundamental para enfrentar os desafios emergentes e 

garantir a continuidade do comércio e do transporte marítimo em todo o mundo. 

 

 

2.3 Segurança dos recursos marinhos 

 

A segurança dos recursos marinhos é uma questão de crescente importância global, 

dada a crescente demanda por recursos naturais e a pressão ambiental sobre os ecossistemas 

marinhos. Os oceanos fornecem uma vasta gama de recursos, incluindo alimentos, energia e 

minerais, que são cruciais para o desenvolvimento econômico e a segurança alimentar 

(Guedes et al., 2020). No entanto, a exploração intensiva desses recursos coloca em risco a 

biodiversidade marinha, exigindo uma abordagem equilibrada que combine desenvolvimento 

sustentável com a proteção ambiental. 

Um dos principais desafios na segurança dos recursos marinhos é a sobrepesca, que 

ameaça a sustentabilidade dos estoques pesqueiros e a biodiversidade dos oceanos. A pesca 

excessiva resulta em um declínio acentuado das populações de peixes, comprometendo a 

capacidade de reprodução das espécies e afetando toda a cadeia alimentar marinha. As 

práticas de pesca irresponsáveis, como o uso de redes de arrasto e a captura de espécies 
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juvenis, agravam ainda mais o problema. A gestão sustentável da pesca, através de 

regulamentações rigorosas e fiscalização eficaz, é essencial para garantir a longevidade dos 

recursos pesqueiros. A mineração submarina representa outro desafio significativo para a 

segurança dos recursos marinhos. A extração de minerais das profundezas oceânicas, como 

nódulos polimetálicos e sulfetos maciços, tem o potencial de causar danos irreversíveis aos 

ecossistemas marinhos. A perturbação dos sedimentos do fundo do mar pode destruir habitats 

sensíveis e liberar poluentes tóxicos (Gonçalves; Coelho, 2022). A regulamentação 

internacional e a pesquisa científica são necessárias para avaliar os impactos ambientais da 

mineração submarina e desenvolver tecnologias menos invasivas. 

A poluição marinha é uma ameaça contínua à segurança dos recursos naturais e da 

biodiversidade oceânica. Os detritos plásticos, os derrames de petróleo e os produtos químicos 

tóxicos lançados nos oceanos prejudicam a vida marinha e os ecossistemas costeiros. O lixo 

plástico, em particular, tem efeitos devastadores, matando espécies marinhas através da 

ingestão e do enredamento. A redução da poluição marinha requer esforços coordenados a 

nível global, incluindo a implementação de políticas de gestão de resíduos, a promoção da 

reciclagem e a redução do uso de plásticos descartáveis (Gonçalves; Coelho, 2022). 

As mudanças climáticas exacerbam os desafios relacionados à segurança dos recursos 

marinhos. O aquecimento dos oceanos, a acidificação e a elevação do nível do mar têm 

impactos profundos nos ecossistemas marinhos. O aumento da temperatura da água pode 

levar à migração de espécies para áreas mais frias, alterando as dinâmicas ecológicas e 

afetando a pesca. A acidificação dos oceanos, resultante da absorção de dióxido de carbono 

atmosférico, prejudica organismos calcificantes, como corais e moluscos, ameaçando os 

recifes de coral e as comunidades que dependem deles. A mitigação das mudanças climáticas 

e a adaptação aos seus efeitos são cruciais para a proteção dos recursos marinhos (Gonçalves; 

Coelho, 2022). 

A conservação da biodiversidade marinha é fundamental para a segurança dos 

recursos naturais. A proteção de habitats críticos, como recifes de coral, manguezais e zonas 

úmidas costeiras, é vital para a manutenção da diversidade biológica e dos serviços 

ecossistêmicos. Áreas marinhas protegidas (AMPs) desempenham um papel crucial na 

preservação da biodiversidade, proporcionando refúgios seguros para espécies ameaçadas e 

permitindo a recuperação dos ecossistemas degradados. A expansão das AMPs e a 

implementação de planos de gestão eficazes são passos essenciais para a conservação marinha 

(Brigola; Albuquerque, 2016). 
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A pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) é outro obstáculo 

significativo para a segurança dos recursos marinhos. A pesca INN mina os esforços de 

conservação e gestão sustentável, explorando os recursos sem consideração pelas 

regulamentações. Esta prática não apenas esgota os estoques pesqueiros, mas também causa 

danos a habitats marinhos sensíveis. A colaboração internacional e a aplicação rigorosa das 

leis de pesca são fundamentais para combater a pesca INN e proteger os recursos marinhos. A 

pesquisa científica e a inovação tecnológica são indispensáveis para a segurança dos recursos 

marinhos. O monitoramento dos ecossistemas marinhos, a modelagem das mudanças 

ambientais e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis para a exploração de recursos são 

áreas de foco crucial. A pesquisa científica fornece os dados necessários para a tomada de 

decisões informadas e para a implementação de políticas de gestão eficazes. O investimento 

em ciência e tecnologia é, portanto, essencial para a proteção dos recursos marinhos (Brigola; 

Albuquerque, 2016). 

A educação e a conscientização pública desempenham um papel vital na promoção da 

segurança dos recursos marinhos. A sensibilização das comunidades locais, dos pescadores e 

do público em geral sobre a importância da conservação marinha e das práticas sustentáveis é 

fundamental. Programas de educação ambiental e campanhas de sensibilização podem ajudar 

a fomentar uma cultura de responsabilidade ambiental e a promover o envolvimento 

comunitário na proteção dos recursos marinhos. A cooperação internacional é crucial para a 

segurança dos recursos marinhos. Os oceanos são recursos compartilhados e as ações de um 

país podem ter impactos globais. A colaboração entre países, através de tratados 

internacionais, acordos regionais e organizações como a Organização das Nações Unidas para 

a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização Marítima Internacional (OMI), é 

necessária para enfrentar os desafios transnacionais e garantir a sustentabilidade dos recursos 

marinhos (Brigola; Albuquerque, 2016). A gestão conjunta e a responsabilidade 

compartilhada são essenciais para a preservação dos oceanos para as gerações futuras. 

 

 

2.4 Cibersegurança marítima 

 

A cibersegurança marítima é um campo emergente que reflete a crescente 

digitalização e interconectividade das operações navais e comerciais. O uso de tecnologias 

avançadas e sistemas de informação nas embarcações e infraestruturas portuárias cria novas 

vulnerabilidades a ataques cibernéticos. A Força Naval brasileira, ciente desses riscos, tem 
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desenvolvido uma série de estratégias para proteger seus ativos e operações contra ameaças 

cibernéticas. Os riscos cibernéticos no contexto marítimo são multifacetados e abrangem 

desde o hacking de sistemas de navegação e controle de embarcações até a sabotagem de 

infraestrutura crítica portuária. Ataques cibernéticos podem resultar em perdas econômicas 

significativas, interrupção de operações e, em casos mais graves, acidentes que comprometem 

a segurança das tripulações e do meio ambiente (Alves; Coelho, 2022). A crescente 

sofisticação das técnicas de ataque cibernético exige uma resposta robusta e adaptativa. 

A interdependência dos sistemas de navegação e comunicação marítimos torna-os 

particularmente suscetíveis a ataques. Sistemas de Identificação Automática (AIS), usados 

para evitar colisões, e sistemas de Controle de Tráfego Marítimo (VTS) podem ser alvos de 

manipulação, levando a erros de navegação e colisões. Além disso, os sistemas de 

gerenciamento de carga e logística nos portos, se comprometidos, podem resultar em sérias 

disrupções operacionais. A necessidade de proteção desses sistemas é uma prioridade para a 

Força Naval brasileira. Para mitigar esses riscos, a Força Naval brasileira tem investido 

significativamente em capacidades de cibersegurança. A criação de centros de operações de 

cibersegurança dedicados ao monitoramento constante das redes e sistemas críticos é uma 

medida fundamental. Esses centros utilizam tecnologias avançadas de detecção e resposta a 

incidentes, permitindo uma vigilância contínua e uma reação rápida a qualquer atividade 

suspeita ou intrusão (Alves; Coelho, 2022). 

O treinamento e a capacitação do pessoal são componentes essenciais das medidas de 

cibersegurança implementadas. A Força Naval brasileira tem promovido programas de 

formação especializada em cibersegurança para seus oficiais e técnicos. Esses programas 

incluem simulações de ataques cibernéticos, exercícios de resposta a incidentes e a formação 

contínua sobre as melhores práticas de segurança cibernética. A preparação do pessoal garante 

que a força esteja pronta para lidar com as ameaças emergentes. A cooperação internacional é 

outro pilar das estratégias de cibersegurança da Força Naval brasileira. Colaborações com 

aliados e parceiros internacionais permitem o compartilhamento de inteligência e de melhores 

práticas. Participação em fóruns e exercícios multinacionais de cibersegurança ajuda a 

fortalecer as defesas coletivas e a criar um entendimento comum das ameaças e das respostas 

adequadas (Alves; Coelho, 2022). Essa abordagem colaborativa é crucial para enfrentar as 

ameaças globais de forma eficaz. 

A implementação de políticas e regulamentos robustos de cibersegurança também é 

vital. A Força Naval brasileira tem adotado normas rigorosas para a segurança de suas redes e 

sistemas de informação. Estas incluem a aplicação de medidas de controle de acesso, a 
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encriptação de dados sensíveis e a realização de auditorias regulares de segurança. Essas 

políticas visam garantir a integridade, a confidencialidade e a disponibilidade dos sistemas de 

informação marítimos. A pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias são 

fundamentais para manter a vantagem na guerra cibernética. A Força Naval brasileira 

colabora com instituições acadêmicas e de pesquisa para desenvolver soluções inovadoras que 

possam fortalecer as defesas cibernéticas. Investimentos em tecnologias emergentes, como 

inteligência artificial e aprendizado de máquina, são explorados para melhorar as capacidades 

de detecção e resposta a incidentes cibernéticos (Gonçalves; Coelho, 2022). 

A conscientização sobre a cibersegurança no setor marítimo é outra área de foco. 

Campanhas de conscientização e treinamento para todos os níveis de pessoal, desde os 

oficiais de comando até a tripulação, ajudam a criar uma cultura de segurança cibernética. A 

sensibilização sobre as ameaças e as melhores práticas de segurança garante que todos os 

membros da Força Naval estejam vigilantes e preparados para enfrentar as ameaças 

cibernéticas. A cibersegurança marítima é uma área crítica para a proteção das operações e 

ativos navais. A Força Naval brasileira, reconhecendo os complexos riscos cibernéticos, tem 

implementado uma abordagem abrangente que inclui investimentos em tecnologia, 

treinamento especializado, cooperação internacional e políticas rigorosas de segurança 

(Gonçalves; Coelho, 2022). Essas medidas são essenciais para garantir a resiliência e a 

eficácia das operações marítimas frente às ameaças cibernéticas cada vez mais sofisticadas. 
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3 COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO ATLÂNTICO SUL 

 

A cooperação internacional no Atlântico Sul abrange os principais acordos e parcerias 

estabelecidos para fortalecer a defesa e a segurança na região, destacando sua importância 

para a estabilidade marítima. Além disso, examina a relevância dos exercícios militares 

conjuntos e dos programas de treinamento, que são essenciais para aprimorar as capacidades 

navais e promover a integração entre as forças dos diferentes países. A colaboração com 

organizações internacionais, como a ONU e a OTAN, é analisada, ressaltando o papel dessas 

entidades na promoção da segurança marítima e na coordenação de esforços multinacionais. 

Por fim, a revisão discute as iniciativas de cooperação internacional voltadas para o 

desenvolvimento das capacidades da Força Naval brasileira, evidenciando como esses 

programas e projetos contribuem para o fortalecimento da defesa marítima no Atlântico Sul. 

 

 

3.1 Acordos e parcerias regionais 

 

Acordos e parcerias regionais desempenham um papel crucial na manutenção da 

estabilidade e da segurança no Atlântico Sul. Essas alianças são formadas com o objetivo de 

enfrentar desafios comuns e promover a cooperação entre os países da região. A análise dos 

principais acordos e parcerias revela uma diversidade de estratégias e iniciativas que buscam 

fortalecer a defesa e a segurança marítima, refletindo as complexas dinâmicas geopolíticas e 

econômicas da área. Um exemplo significativo de cooperação regional é a Zona de Paz e 

Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS). Estabelecida em 1986, a ZOPACAS visa 

promover a paz e a segurança entre os países da região, além de incentivar o uso sustentável 

dos recursos marinhos. A iniciativa reúne países da América do Sul e da África, 

proporcionando uma plataforma para o diálogo e a colaboração em questões de segurança, 

defesa e desenvolvimento econômico. A ZOPACAS tem desempenhado um papel vital na 

construção de confiança mútua e na promoção de uma abordagem coletiva aos desafios 

regionais (Brancoli, 2016). 

Outro acordo importante é o Tratado de Segurança Marítima do Golfo da Guiné, 

assinado por vários países da África Ocidental. Este tratado busca enfrentar a crescente 

ameaça da pirataria e outras atividades ilícitas na região. Através de patrulhas conjuntas, 

compartilhamento de informações e treinamento, os países signatários têm conseguido 

melhorar a segurança marítima no Golfo da Guiné, reduzindo a incidência de ataques piratas e 
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assegurando as rotas de navegação. A colaboração entre as nações costeiras tem sido essencial 

para o sucesso dessas iniciativas. A cooperação entre o Brasil e a África do Sul também 

merece destaque. Ambos os países têm interesses estratégicos no Atlântico Sul e, ao longo 

dos anos, têm intensificado a colaboração em defesa e segurança. Essa parceria inclui a 

realização de exercícios navais conjuntos, intercâmbio de informações e a cooperação em 

projetos de desenvolvimento de capacidades navais. A aliança Brasil-África do Sul 

exemplifica como a cooperação bilateral pode reforçar a segurança regional e promover a 

estabilidade (Brancoli, 2016). 

Além das parcerias bilaterais, as alianças multilaterais também desempenham um 

papel crucial na segurança do Atlântico Sul. A Organização Marítima Internacional (OMI), 

por exemplo, tem promovido a adoção de padrões globais de segurança marítima e a 

cooperação entre estados membros para enfrentar ameaças comuns. Através da OMI, os 

países do Atlântico Sul têm acesso a recursos técnicos e apoio para implementar medidas de 

segurança eficazes, contribuindo para a proteção das rotas de navegação e a prevenção de 

acidentes ambientais. A cooperação entre forças navais de diferentes países também é um 

componente central dos acordos regionais de defesa. Exercícios navais conjuntos, como os 

realizados pela Força Naval brasileira com outras marinhas da região, são fundamentais para 

melhorar a interoperabilidade e a capacidade de resposta a ameaças comuns (Brancoli, 2016). 

Esses exercícios permitem o treinamento em operações conjuntas e a troca de conhecimentos 

e experiências, fortalecendo a coesão e a eficácia das forças navais envolvidas. 

A colaboração em tecnologia e inteligência é outra dimensão importante dos acordos 

de segurança no Atlântico Sul. O compartilhamento de informações de inteligência sobre 

atividades suspeitas, como tráfico de drogas e terrorismo marítimo, é vital para a segurança 

regional. Parcerias tecnológicas permitem o desenvolvimento e a implementação de sistemas 

avançados de vigilância e monitoramento, aumentando a capacidade de detectar e responder a 

ameaças em tempo real. A troca de informações e tecnologias entre países aliados fortalece a 

segurança coletiva. Os acordos de segurança marítima também abordam a proteção do meio 

ambiente marinho. A poluição e a degradação dos ecossistemas marinhos são desafios 

significativos que exigem uma resposta coordenada. Iniciativas como o Acordo de Dakar, que 

visa a proteção das águas do Atlântico Sul contra a poluição, exemplificam como a 

cooperação regional pode contribuir para a preservação ambiental. A implementação de 

normas e regulamentos conjuntos ajuda a garantir a sustentabilidade dos recursos marinhos e 

a saúde dos ecossistemas (Santos; Morosini, 2021). 
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Os acordos de segurança no Atlântico Sul frequentemente incluem componentes de 

desenvolvimento econômico e social. O fortalecimento da segurança marítima e da defesa não 

apenas protege as rotas de navegação, mas também promove o desenvolvimento sustentável 

das comunidades costeiras. Parcerias regionais podem facilitar o investimento em 

infraestruturas, como portos e instalações de pesca, melhorando a qualidade de vida das 

populações locais e criando oportunidades econômicas. A segurança e o desenvolvimento 

econômico são interdependentes e mutuamente reforçadores. Os acordos e parcerias regionais 

no Atlântico Sul são fundamentais para enfrentar os complexos desafios de segurança e defesa 

na região. A cooperação entre países, tanto em níveis bilaterais quanto multilaterais, fortalece 

a capacidade de resposta a ameaças comuns e promove a estabilidade regional. Através de 

iniciativas como a ZOPACAS, o Tratado de Segurança Marítima do Golfo da Guiné e 

parcerias bilaterais, os países do Atlântico Sul têm conseguido avançar na construção de um 

ambiente seguro e próspero (Santos; Morosini, 2021). Esses esforços coletivos são essenciais 

para garantir a segurança das rotas de navegação, proteger os recursos marinhos e promover o 

desenvolvimento sustentável. 

 

 

3.2 Exercícios conjuntos e treinamento 

 

A realização de exercícios militares conjuntos e programas de treinamento é uma 

prática essencial para o fortalecimento das capacidades navais, proporcionando uma série de 

benefícios estratégicos e operacionais. Essas atividades permitem a simulação de cenários de 

combate realistas, onde as forças navais podem testar e aprimorar suas habilidades, táticas e 

equipamentos em um ambiente controlado. A importância dessas práticas se reflete na 

melhoria contínua da prontidão operacional e na eficácia das forças envolvidas. Os exercícios 

conjuntos possibilitam a interoperabilidade entre diferentes marinhas, um aspecto crucial na 

condução de operações multinacionais. A interoperabilidade envolve a capacidade de 

diferentes forças armadas trabalharem juntas de maneira eficaz, compartilhando informações, 

recursos e estratégias. Esta prática é especialmente relevante em contextos de segurança 

marítima, onde as ameaças são frequentemente transnacionais e exigem respostas 

coordenadas (Marques, 2023). Os exercícios conjuntos garantem que as marinhas dos países 

aliados possam operar como uma unidade coesa. 

Os programas de treinamento conjuntos promovem o intercâmbio de conhecimentos e 

experiências entre as forças navais participantes. Oficiais e tripulações têm a oportunidade de 
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aprender novas técnicas e práticas de seus colegas estrangeiros, incorporando essas lições em 

suas próprias doutrinas e procedimentos. Esse intercâmbio é enriquecedor, pois permite a 

adaptação de estratégias bem-sucedidas e a identificação de áreas para melhoria. A troca de 

conhecimentos também fomenta a inovação e a adoção de melhores práticas. A realização de 

exercícios conjuntos fortalece os laços diplomáticos entre as nações participantes. Essas 

atividades são uma expressão tangível da cooperação e do compromisso mútuo com a 

segurança coletiva. A diplomacia naval desempenha um papel significativo na construção de 

confiança e na redução de tensões entre países. A participação em exercícios conjuntos 

sinaliza um desejo de colaboração e um reconhecimento da interdependência em questões de 

segurança marítima (Marques, 2023). 

Os programas de treinamento conjuntos também têm um impacto positivo na moral e 

na coesão das tripulações. Participar de exercícios internacionais proporciona uma sensação 

de realização e pertencimento a uma comunidade global de defesa. Isso é particularmente 

importante para a motivação e a retenção de pessoal qualificado. A oportunidade de trabalhar 

ao lado de marinheiros de diferentes culturas e origens promove o respeito mútuo e a 

compreensão intercultural, reforçando a camaradagem entre as forças. A melhoria das 

capacidades técnicas e operacionais é outro benefício significativo dos exercícios conjuntos. 

A complexidade crescente das ameaças marítimas modernas, como a pirataria, o tráfico de 

drogas e o terrorismo, exige uma preparação técnica avançada. Os exercícios conjuntos 

permitem a aplicação prática de novas tecnologias e táticas, assegurando que as forças navais 

estejam bem equipadas para enfrentar esses desafios (Marques, 2023). A avaliação do 

desempenho durante esses exercícios oferece dados valiosos para aprimorar as capacidades 

técnicas. 

Os exercícios militares conjuntos também facilitam a identificação e a correção de 

deficiências nas capacidades navais. Através da simulação de cenários de crise, as marinhas 

podem identificar pontos fracos em suas operações e procedimentos. Este processo de 

avaliação e melhoria contínua é essencial para manter um alto nível de prontidão operacional. 

A capacidade de responder rapidamente e com eficácia a situações de emergência é reforçada 

através de exercícios regulares e bem planejados. A cooperação em exercícios conjuntos 

também contribui para a padronização de procedimentos e protocolos. A harmonização das 

práticas operacionais entre diferentes marinhas facilita a coordenação em operações conjuntas 

reais. Isso é particularmente relevante em missões de paz, operações de resposta a desastres e 

esforços de segurança marítima (Guedes et al., 2020). A padronização ajuda a minimizar a 
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confusão e a garantir que todas as forças envolvidas estejam alinhadas em termos de objetivos 

e métodos de operação. 

A preparação para cenários específicos, como a defesa de infraestruturas críticas ou a 

resposta a incidentes de segurança cibernética, é uma parte vital dos exercícios conjuntos. 

Essas atividades proporcionam um ambiente controlado onde as forças podem testar suas 

estratégias e ajustar seus planos de contingência. A adaptação a novas ameaças e a evolução 

dos métodos de combate são facilitadas pela realização regular de exercícios que abordam 

uma ampla gama de cenários possíveis. Os exercícios conjuntos e programas de treinamento 

são essenciais para a construção de uma postura de defesa resiliente e adaptável. Em um 

ambiente de segurança global cada vez mais complexo e dinâmico, a capacidade de se adaptar 

rapidamente a novas ameaças e condições é crucial. Os exercícios conjuntos garantem que as 

forças navais permaneçam flexíveis e prontas para enfrentar qualquer desafio (Guedes et al., 

2020). Através da colaboração contínua e do treinamento rigoroso, as marinhas podem manter 

a superioridade estratégica e operacional necessária para garantir a segurança marítima global. 

 

 

3.3 Colaboração com organizações internacionais 

 

A colaboração com organizações internacionais é fundamental para a segurança 

marítima do Atlântico Sul, dado o caráter transnacional das ameaças e a necessidade de 

respostas coordenadas. Entidades como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) desempenham papéis cruciais na 

promoção da paz e na estabilidade da região, através de uma série de iniciativas e operações 

colaborativas. Essas organizações proporcionam uma estrutura para a cooperação entre 

nações, facilitando a gestão de crises, o desenvolvimento de capacidades e a implementação 

de medidas preventivas (Guedes et al., 2020). 

A ONU, com seu mandato global para a paz e a segurança, contribui 

significativamente para a segurança marítima através de várias de suas agências e programas. 

A Organização Marítima Internacional (OMI), uma agência especializada da ONU, estabelece 

normas globais para a segurança, proteção ambiental e eficiência da navegação. A OMI 

facilita a cooperação entre estados membros, promovendo a implementação de convenções 

internacionais que regulam práticas marítimas, como a Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar (UNCLOS). Essas regulamentações são fundamentais para a gestão dos 

recursos marinhos e a prevenção de atividades ilícitas (Guedes et al., 2020). 
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A ONU também promove a segurança marítima através de suas missões de paz, que 

frequentemente incluem componentes marítimos. As operações de manutenção da paz da 

ONU, como aquelas realizadas na Libéria e na Costa do Marfim, envolvem a patrulha das 

águas costeiras para prevenir o contrabando e proteger as linhas de abastecimento. Essas 

missões exemplificam como a ONU contribui para a estabilidade regional, garantindo que as 

atividades marítimas sejam realizadas de forma segura e ordenada. A presença da ONU 

nessas áreas ajuda a dissuadir atividades ilegais e a promover a segurança. A OTAN, embora 

originalmente estabelecida como uma aliança de defesa transatlântica, também desempenha 

um papel significativo na segurança marítima global. Através de suas operações marítimas, 

como a Operação Ocean Shield, que visou combater a pirataria ao largo da costa da Somália, 

a OTAN demonstrou sua capacidade de proteger as rotas marítimas críticas (Guedes et al., 

2020). Essas operações não apenas garantem a segurança da navegação, mas também ajudam 

a estabilizar regiões afetadas por atividades ilícitas, proporcionando um ambiente seguro para 

o comércio marítimo. 

Além das operações de patrulha e combate a pirataria, a OTAN promove a cooperação 

através de exercícios militares conjuntos e o compartilhamento de informações. A realização 

de exercícios navais conjuntos com países do Atlântico Sul fortalece a interoperabilidade e a 

capacidade de resposta a ameaças comuns. A troca de informações e a coordenação entre as 

forças navais dos estados membros e parceiros da OTAN são essenciais para enfrentar 

desafios complexos e dinâmicos, como o terrorismo marítimo e o tráfico de drogas. Essa 

colaboração melhora a eficácia das respostas e aumenta a segurança coletiva. A OTAN 

também oferece assistência técnica e treinamento a nações parceiras, ajudando a desenvolver 

suas capacidades de segurança marítima. Programas de capacitação, como a Iniciativa de 

Capacidades de Defesa da OTAN, visam fortalecer as forças navais dos países em 

desenvolvimento, fornecendo treinamento avançado e tecnologias modernas. Essas iniciativas 

são fundamentais para capacitar os estados costeiros a proteger suas próprias águas e 

contribuir para a segurança regional (Brigola; Albuquerque, 2016). O fortalecimento das 

capacidades locais é um componente crucial da estratégia de segurança da OTAN. 

A colaboração com organizações internacionais não se limita à ONU e à OTAN, mas 

inclui também outras entidades regionais e globais. A União Europeia (UE), através de sua 

Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), realiza operações navais para proteger as 

rotas de navegação e combater atividades ilícitas. A Operação Atalanta da UE, por exemplo, é 

uma missão antipirataria no Oceano Índico que tem impacto direto na segurança do Atlântico 

Sul, dado o caráter global das rotas comerciais. A coordenação entre a UE, a ONU e a OTAN 
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exemplifica a importância de uma abordagem multilateral e integrada para a segurança 

marítima. A contribuição das organizações internacionais também se estende à pesquisa e ao 

desenvolvimento de políticas. Instituições como a ONU e a OTAN promovem estudos e 

conferências sobre segurança marítima, proporcionando uma plataforma para a troca de 

conhecimentos e o desenvolvimento de estratégias inovadoras. Esses fóruns permitem que 

especialistas e autoridades de diferentes países compartilhem suas experiências e melhores 

práticas, contribuindo para a construção de uma base de conhecimento sólida que apoia a 

tomada de decisões informadas (Brigola; Albuquerque, 2016). 

A promoção da segurança marítima também envolve a proteção do meio ambiente 

marinho. Organizações internacionais desempenham um papel crucial na implementação de 

medidas de conservação e na resposta a desastres ambientais. A OMI, por exemplo, 

estabelece regulamentos para prevenir a poluição dos mares por navios e promover a 

sustentabilidade dos ecossistemas marinhos. A colaboração com organizações ambientais e a 

participação em iniciativas globais de conservação ajudam a garantir que a segurança 

marítima inclua a preservação dos recursos naturais, essencial para a saúde dos oceanos e o 

bem-estar das comunidades costeiras (Brigola; Albuquerque, 2016). 

A colaboração com organizações internacionais é vital para a segurança marítima do 

Atlântico Sul. Através da ONU, da OTAN e de outras entidades, os países da região têm 

acesso a recursos, conhecimentos e apoio técnico que são essenciais para enfrentar as ameaças 

complexas e interligadas do ambiente marítimo. A cooperação internacional promove a paz, a 

estabilidade e o desenvolvimento sustentável, assegurando que as rotas marítimas 

permaneçam seguras e abertas para o comércio e a navegação (Brigola; Albuquerque, 2016). 

A abordagem multilateral e coordenada dessas organizações é fundamental para garantir a 

segurança coletiva e a prosperidade global. 

 

 

3.4 Iniciativas de desenvolvimento de capacidades 

 

As iniciativas de desenvolvimento de capacidades da Força Naval brasileira são 

fundamentais para garantir a segurança e a defesa marítima do país. Esses programas e 

projetos de cooperação internacional visam aprimorar as habilidades técnicas e operacionais, 

bem como fortalecer a infraestrutura e a logística das forças navais. A colaboração com 

parceiros internacionais permite o intercâmbio de conhecimentos e tecnologias, contribuindo 

para a modernização e a eficiência das operações navais. Um exemplo notável de cooperação 
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internacional é o acordo entre o Brasil e a França para a construção de submarinos. O 

Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) inclui a transferência de tecnologia 

e o treinamento de pessoal, permitindo que a Marinha do Brasil adquira expertise na 

construção e manutenção de submarinos de propulsão nuclear e convencional. Esse projeto 

não apenas fortalece a capacidade de dissuasão do Brasil, mas também estimula a indústria 

naval nacional e a criação de empregos qualificados (Brancoli, 2016). 

A parceria com os Estados Unidos também tem sido crucial para o desenvolvimento 

das capacidades da Força Naval brasileira. Através do Programa de Parceria de Estado (SPP), 

as marinhas dos dois países realizam exercícios conjuntos e trocas de informações, focando 

em áreas como segurança marítima, operações anfíbias e resgate. Essa colaboração melhora a 

interoperabilidade e a coordenação em operações conjuntas, além de promover o 

compartilhamento de melhores práticas e inovação tecnológica. A Força Naval brasileira 

participa de diversas iniciativas de treinamento e capacitação promovidas por organizações 

internacionais. A International Maritime Organization (IMO) oferece cursos e workshops que 

abordam temas como a segurança da navegação, a proteção do meio ambiente marinho e a 

gestão de riscos (Brancoli, 2016). A participação nesses programas permite que os oficiais 

navais brasileiros se mantenham atualizados com as normas e padrões internacionais, 

fortalecendo a capacidade de responder a desafios globais. 

A cooperação com a União Europeia, através de programas como o European Union 

Maritime Security Strategy (EUMSS), é outra área significativa de desenvolvimento de 

capacidades. Esses programas incluem treinamentos em segurança portuária, vigilância 

marítima e combate ao crime transnacional. A colaboração com a UE facilita o acesso a 

tecnologias avançadas e metodologias inovadoras, ampliando a eficácia das operações navais 

brasileiras. Os exercícios multinacionais são igualmente importantes para o desenvolvimento 

das capacidades navais. A participação em operações como a UNITAS, que reúne marinhas 

de diversos países para realizar exercícios de guerra naval, busca aprimorar a coordenação e a 

prontidão operacional. Esses exercícios simulam cenários realistas, permitindo que a Força 

Naval brasileira teste e aperfeiçoe suas táticas, além de fortalecer a cooperação com aliados 

regionais e globais (Brancoli, 2016). 

A modernização da frota é uma prioridade constante para a Marinha do Brasil. 

Projetos como a aquisição de fragatas da classe Tamandaré envolvem parcerias com empresas 

internacionais e incluem a transferência de tecnologia e conhecimentos técnicos. Essas 

embarcações modernas são essenciais para a proteção das águas territoriais brasileiras e para a 

projeção de poder no Atlântico Sul, garantindo que a Força Naval brasileira possa enfrentar 
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ameaças contemporâneas com eficácia. A capacitação do pessoal é outro aspecto crucial 

desses programas de desenvolvimento. A Força Naval brasileira tem investido em programas 

de formação e especialização de seus oficiais e marinheiros, tanto no Brasil quanto no 

exterior. Instituições renomadas, como a Escola Naval dos Estados Unidos e a Academia 

Naval da França, recebem regularmente cadetes brasileiros para treinamentos avançados. Esse 

intercâmbio educacional contribui para a formação de líderes militares altamente qualificados 

e preparados para enfrentar os desafios da segurança marítima (Corrêa, 2019). 

A cooperação com países da América Latina, através de iniciativas como a Zona de 

Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS), também desempenha um papel importante 

no fortalecimento das capacidades navais. A ZOPACAS promove a segurança coletiva e a 

cooperação regional em defesa marítima, facilitando o intercâmbio de informações e a 

realização de exercícios conjuntos. A colaboração regional é fundamental para enfrentar 

ameaças comuns e garantir a estabilidade no Atlântico Sul. As iniciativas de desenvolvimento 

de capacidades da Força Naval brasileira são essenciais para a modernização e a eficácia das 

operações navais. Os programas e projetos de cooperação internacional permitem a 

transferência de tecnologia, o treinamento avançado e o intercâmbio de conhecimentos, 

fortalecendo a capacidade de resposta a ameaças contemporâneas (Corrêa, 2019). A 

colaboração com parceiros globais e regionais é fundamental para garantir a segurança 

marítima e a proteção dos interesses nacionais no Atlântico Sul. 
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4 ESTRATÉGIAS DE DEFESA DA FORÇA NAVAL BRASILEIRA 

 

O planejamento estratégico e a doutrina naval da Força Naval brasileira têm passado 

por uma evolução significativa ao longo das décadas, refletindo mudanças nos contextos 

geopolítico e tecnológico. Inicialmente, a Marinha do Brasil se concentrou na defesa costeira 

e na proteção dos interesses territoriais, alinhando-se com as diretrizes de uma política de 

segurança nacional voltada para a soberania. Com o tempo, a necessidade de uma presença 

mais robusta e projetada além das águas territoriais tornou-se evidente, impulsionando uma 

transformação na estratégia e na doutrina naval (Brigola; Albuquerque, 2016). 

Nos anos iniciais, a doutrina naval brasileira focava-se principalmente na defesa de 

suas extensas costas e na proteção de portos e infraestruturas vitais. A Marinha era estruturada 

para repelir invasões e garantir a soberania sobre as águas jurisdicionais. No entanto, com o 

aumento da importância do comércio marítimo e das ameaças emergentes no cenário global, 

houve uma necessidade de expandir a capacidade de atuação da Força Naval. Essa expansão 

envolveu tanto a modernização da frota quanto a adoção de novas tecnologias e táticas 

operacionais. O conceito de "Amazônia Azul", introduzido nos anos 2000, exemplifica essa 

mudança na visão estratégica. A metáfora ressalta a importância econômica e estratégica das 

águas territoriais brasileiras, incentivando uma doutrina que vai além da simples defesa 

territorial (Brigola; Albuquerque, 2016). A Marinha do Brasil passou a priorizar a proteção de 

seus vastos recursos marítimos, incluindo pesca, petróleo e gás, enfatizando a necessidade de 

uma força naval capaz de operar em mar aberto e proteger interesses econômicos distantes da 

costa. 

Com essa nova orientação, a Força Naval brasileira começou a investir em plataformas 

de maior alcance e capacidade. A construção e aquisição de submarinos, fragatas, corvetas e 

navios-patrulha oceânicos foram elementos-chave dessa modernização. A introdução do 

Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), incluindo submarinos de 

propulsão nuclear, representa um avanço significativo na capacidade de projeção de poder e 

dissuasão. Esses esforços refletem uma doutrina naval voltada para a presença contínua e a 

capacidade de resposta rápida em qualquer ponto do Atlântico Sul. A evolução da doutrina 

naval também é marcada pela incorporação de operações conjuntas e exercícios 

multinacionais. A participação em manobras navais com outras marinhas, como as operações 

UNITAS e a cooperação com a OTAN, fortalece a interoperabilidade e a capacidade de 

operar em ambientes multinacionais. Esses exercícios são essenciais para a troca de 

conhecimentos, desenvolvimento de táticas conjuntas e fortalecimento das alianças 
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estratégicas. A Marinha do Brasil beneficia-se da experiência e das práticas de outras nações, 

aprimorando suas próprias capacidades operacionais (Brancoli, 2016). 

A adaptação à guerra assimétrica e às novas ameaças, como a pirataria e o terrorismo 

marítimo, também influenciou a doutrina naval brasileira. A necessidade de operações de 

segurança marítima e combate ao crime transnacional levou à criação de unidades 

especializadas e ao desenvolvimento de novas táticas. A Marinha do Brasil passou a 

desempenhar um papel crucial na proteção das rotas marítimas e na garantia da liberdade de 

navegação, assegurando que o comércio global possa fluir sem interrupções. A dimensão 

tecnológica não pode ser subestimada na evolução do planejamento estratégico naval. A 

adoção de sistemas avançados de radar, satélites de vigilância e capacidades de guerra 

eletrônica são componentes essenciais para manter a superioridade no mar. A Marinha do 

Brasil investe continuamente em pesquisa e desenvolvimento, muitas vezes em colaboração 

com instituições acadêmicas e de pesquisa, para garantir que suas capacidades estejam à 

altura dos desafios modernos. A integração de novas tecnologias é fundamental para manter a 

prontidão e a eficácia operativa (Brancoli, 2016). 

Além das capacidades militares, a Marinha do Brasil tem adotado uma abordagem 

abrangente à segurança marítima, envolvendo-se em esforços de conservação ambiental e 

proteção de recursos marinhos. A doutrina naval moderna reconhece a interdependência entre 

segurança e sustentabilidade, promovendo práticas que minimizam o impacto ambiental das 

operações navais. Programas de monitoramento ambiental e respostas a desastres ecológicos 

são exemplos de como a Marinha equilibra suas funções de defesa com a responsabilidade 

ambiental. A formação e o treinamento contínuo do pessoal naval são pilares da doutrina 

estratégica. A Marinha do Brasil investe em programas de capacitação que abrangem desde a 

formação inicial até o treinamento avançado em institutos militares de renome, tanto no Brasil 

quanto no exterior (Brigola; Albuquerque, 2016). A educação contínua é vital para 

desenvolver habilidades técnicas e liderança, garantindo que a Força Naval possa responder 

de forma eficiente às complexas demandas do ambiente marítimo contemporâneo. 

A incorporação de tecnologias avançadas e inovações tem sido fundamental para o 

aprimoramento da capacidade de defesa da Força Naval brasileira. A modernização 

tecnológica permite que a Marinha do Brasil enfrente as crescentes e complexas ameaças no 

ambiente marítimo. A adoção de novas ferramentas e sistemas de combate, vigilância e 

comunicação é essencial para manter a eficácia operacional e garantir a segurança das águas 

jurisdicionais e dos interesses nacionais no Atlântico Sul (Brigola; Albuquerque, 2016). 



	 40	

Os submarinos nucleares representam um salto tecnológico significativo para a defesa 

marítima brasileira. O Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) é um 

exemplo notável de inovação, com o desenvolvimento de submarinos de propulsão nuclear 

que oferecem maior autonomia e capacidade de dissuasão. Estes submarinos são equipados 

com sistemas avançados de sensores e armamentos, permitindo operações prolongadas e 

discretas em águas profundas, essenciais para a proteção da soberania nacional e a projeção de 

poder. A modernização da frota de superfície também é crucial para a Força Naval. A 

aquisição de fragatas da classe Tamandaré, por exemplo, integra tecnologias de ponta, como 

sistemas de radar de última geração, armamentos antiaéreos e antissubmarino avançados. 

Essas embarcações são projetadas para realizar múltiplas missões, desde a defesa de áreas 

marítimas até operações de segurança e resgate, refletindo uma abordagem multifuncional e 

adaptativa às exigências modernas de defesa (Brigola; Albuquerque, 2016). 

Os sistemas de vigilância marítima baseados em satélites e drones são outra inovação 

importante. O uso de veículos aéreos não tripulados (VANTs) para a vigilância contínua das 

águas territoriais permite a detecção precoce de atividades suspeitas, como tráfico de drogas e 

pesca ilegal. Esses sistemas, combinados com satélites de observação, fornecem uma 

cobertura ampla e em tempo real, essencial para a tomada de decisões rápidas e informadas. A 

integração dessas tecnologias aumenta significativamente a capacidade de monitoramento e 

controle da Força Naval. A guerra cibernética é um campo emergente onde a inovação 

tecnológica desempenha um papel crucial. A Força Naval brasileira tem investido em 

capacidades de ciberdefesa para proteger suas redes e sistemas de comunicação contra ataques 

cibernéticos. A segurança da informação é vital para a manutenção da integridade das 

operações navais. A implantação de firewalls avançados, criptografia de dados e sistemas de 

detecção de intrusão são algumas das medidas adotadas para salvaguardar as comunicações e 

os dados sensíveis da Marinha (Filho, 2006). 

Os simuladores de treinamento naval representam outra área de inovação tecnológica. 

Esses sistemas permitem que os tripulantes treinem em ambientes virtuais que replicam 

fielmente situações reais de combate e operações marítimas. O uso de simuladores reduz 

custos e riscos associados ao treinamento em condições reais, além de proporcionar uma 

formação mais detalhada e específica para diferentes cenários. A capacitação contínua através 

de simuladores garante que o pessoal naval esteja sempre preparado para enfrentar as 

adversidades do ambiente marítimo. A robótica subaquática também está se tornando uma 

ferramenta essencial para a defesa marítima. Veículos subaquáticos não tripulados (UUVs) 

são usados para a inspeção e monitoramento de infraestruturas submarinas, como cabos de 
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comunicação e oleodutos, além de operações de busca e resgate. Esses robôs podem operar 

em profundidades inacessíveis a mergulhadores humanos, proporcionando uma capacidade de 

resposta superior e aumentando a segurança das operações subaquáticas (Filho, 2006). 

A Força Naval brasileira também está investindo em tecnologias verdes para reduzir o 

impacto ambiental de suas operações. A implementação de sistemas de propulsão híbrida em 

novas embarcações e o uso de combustíveis alternativos refletem um compromisso com a 

sustentabilidade. Estas inovações não só diminuem a pegada de carbono da Marinha, mas 

também aumentam a eficiência energética das embarcações, prolongando sua autonomia e 

reduzindo custos operacionais em longo prazo. Os sistemas de combate integrados são outra 

inovação vital. A capacidade de integrar sensores, armas e sistemas de comunicação em uma 

plataforma única permite uma resposta mais rápida e coordenada a ameaças. Esses sistemas 

utilizam inteligência artificial e análise de dados para fornecer uma visão abrangente do 

campo de batalha, melhorando a tomada de decisões e a eficácia das operações de defesa 

(Coelho et al., 2019). A integração tecnológica assegura que todas as unidades navais possam 

operar de forma harmoniosa e eficiente. 

O treinamento contínuo e a capacitação do pessoal da Força Naval brasileira são 

fundamentais para manter a prontidão operativa e a eficácia nas missões. A natureza dinâmica 

e complexa das operações navais exige que os membros da Marinha estejam sempre 

preparados para enfrentar uma variedade de desafios, desde a defesa territorial até operações 

de paz e resposta a desastres. A formação contínua assegura que os marinheiros desenvolvam 

as habilidades necessárias para operar com eficiência as tecnologias avançadas e executar 

táticas modernas (Coelho et al., 2019). 

A evolução tecnológica constante no campo militar torna a capacitação essencial. Com 

a incorporação de novos sistemas de combate, sensores avançados e plataformas de 

comunicação digital, é crucial que o pessoal naval esteja plenamente treinado para utilizar 

essas ferramentas de forma eficaz. Programas de treinamento especializados permitem que os 

membros da Força Naval brasileira adquiram competências técnicas específicas e se 

mantenham atualizados sobre os últimos desenvolvimentos tecnológicos e operacionais. A 

formação contínua também é vital para a segurança. Operar em um ambiente marítimo 

envolve riscos significativos, e a preparação adequada é essencial para mitigar esses perigos. 

Treinamentos rigorosos em protocolos de segurança, operações de salvamento e gestão de 

emergências garantem que o pessoal esteja apto a responder rapidamente a incidentes, 

protegendo tanto as vidas humanas quanto os ativos materiais. A prontidão para emergências 

é um aspecto crítico da eficácia operacional (Coelho et al., 2019). 
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Além das competências técnicas, o treinamento contínuo contribui para o 

desenvolvimento de habilidades de liderança e tomada de decisão. Oficiais e suboficiais da 

Marinha são frequentemente colocados em posições onde decisões rápidas e precisas são 

necessárias. Programas de capacitação que enfatizam o desenvolvimento de liderança, 

planejamento estratégico e gestão de recursos são essenciais para preparar os líderes militares 

para os desafios de comando e controle em operações complexas. Os exercícios de simulação 

são uma ferramenta eficaz no treinamento naval. Através de simulações realistas, o pessoal 

pode praticar e aperfeiçoar suas habilidades em um ambiente controlado que replica situações 

de combate, operações de resgate e outras missões críticas. Esses exercícios permitem a 

avaliação e a melhoria contínua das táticas e procedimentos, garantindo que as forças estejam 

sempre prontas para atuar em condições reais (Corrêa, 2019). A capacidade de treinar em 

cenários simulados é um componente vital da preparação operativa. 

A cooperação internacional em programas de treinamento é outro aspecto importante 

da capacitação das forças navais. Participar de exercícios conjuntos com marinhas 

estrangeiras, como as manobras UNITAS, proporciona aos marinheiros brasileiros a 

oportunidade de aprender com parceiros internacionais e compartilhar conhecimentos. A 

interoperabilidade e a coordenação são aprimoradas através dessas colaborações, fortalecendo 

a capacidade da Marinha do Brasil de operar em coalizões multinacionais. A formação 

contínua também abrange a adaptação às novas ameaças emergentes. O cenário de segurança 

global está em constante mudança, com novas ameaças como ciberataques e terrorismo 

marítimo surgindo regularmente. Programas de capacitação que abordam essas ameaças 

contemporâneas são essenciais para preparar o pessoal naval para enfrentar e neutralizar 

riscos não convencionais. A capacidade de adaptar-se rapidamente a novos desafios é crucial 

para a resiliência da Força Naval (Corrêa, 2019). 

A educação formal é uma componente crítica do desenvolvimento profissional na 

Marinha. Instituições como a Escola Naval e a Academia de Guerra Naval fornecem uma base 

sólida de conhecimentos teóricos e práticos, essenciais para o crescimento profissional dos 

oficiais. Cursos avançados em áreas como estratégia naval, logística e engenharia marinha 

permitem que os oficiais adquiram expertise especializada, aumentando a capacidade 

operacional e de comando da Marinha. A avaliação contínua dos programas de treinamento e 

capacitação é necessária para garantir a sua eficácia. Através de auditorias regulares e 

feedback dos participantes, a Marinha pode identificar áreas de melhoria e adaptar os 

programas às necessidades emergentes (Corrêa, 2019). Essa abordagem de melhoria contínua 
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assegura que os programas de capacitação permaneçam relevantes e eficazes, atendendo às 

demandas operacionais da Força Naval. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



	 44	

CONCLUSÃO  

 

A presente pesquisa analisou as ameaças e oportunidades no Atlântico Sul para a 

Força Naval brasileira no cenário pós-Guerra Fria, destacando os desafios emergentes e as 

estratégias adotadas para enfrentá-los. No contexto de um ambiente geopolítico em 

transformação, a Marinha do Brasil teve que adaptar suas capacidades e doutrinas para 

garantir a proteção dos interesses nacionais e a segurança marítima em uma região de 

crescente importância estratégica. 

As principais ameaças identificadas incluem a pirataria, o tráfico de drogas, o 

terrorismo marítimo e as atividades ilícitas relacionadas à pesca. Essas ameaças não 

convencionais exigem uma abordagem multifacetada, combinando vigilância avançada, 

cooperação internacional e capacidades operacionais robustas. A pesquisa demonstrou que a 

Força Naval brasileira tem investido significativamente na modernização de sua frota e na 

integração de novas tecnologias para enfrentar esses desafios, fortalecendo sua capacidade de 

dissuasão e resposta rápida. 

Paralelamente, o estudo destacou as oportunidades que surgem com a exploração dos 

recursos naturais do Atlântico Sul, especialmente no que tange à economia azul. A proteção 

das áreas de exploração de petróleo e gás, bem como a preservação dos recursos pesqueiros, 

são vitais para o desenvolvimento econômico sustentável da região. A Marinha do Brasil 

desempenha um papel crucial na proteção dessas áreas, garantindo que a exploração ocorra de 

maneira segura e sustentável. 

A pesquisa também abordou a importância da cooperação internacional, evidenciando 

como alianças e parcerias regionais fortalecem a segurança coletiva no Atlântico Sul. A Zona 

de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) e outros acordos multilaterais são 

exemplos de esforços conjuntos que promovem a estabilidade regional e a segurança 

marítima. A colaboração com marinhas de outras nações, por meio de exercícios conjuntos e 

intercâmbios de informações, tem sido essencial para aprimorar a interoperabilidade e a 

eficácia das operações navais. 

Além disso, o impacto das mudanças climáticas foi identificado como um fator crítico 

que influencia tanto as ameaças quanto as oportunidades no Atlântico Sul. A elevação do 

nível do mar e a degradação dos ecossistemas marinhos representam desafios adicionais para 

a Força Naval brasileira. A adoção de práticas sustentáveis e a implementação de tecnologias 

verdes são fundamentais para mitigar esses impactos e garantir a resiliência das operações 

navais. 



	 45	

Em conclusão, a Força Naval brasileira enfrenta um cenário complexo no Atlântico 

Sul, onde as ameaças não convencionais e os desafios ambientais se entrelaçam com 

oportunidades significativas para o desenvolvimento econômico. A modernização contínua, a 

cooperação internacional e a adaptação às mudanças climáticas são estratégias essenciais para 

garantir a segurança e a prosperidade na região. A capacidade da Marinha do Brasil de 

proteger os interesses nacionais e promover a estabilidade regional será crucial para enfrentar 

os desafios futuros e aproveitar as oportunidades no Atlântico Sul. 
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